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Para a filosofia da mente, o pensamento (e entendo aqui por pensamento 0s
estados e processos mentais, a consciéncia, a intencionalidade, a identidade pes-
soal, a acc¢do voluntdria) é um fenémeno natural. E se o mental € uma parte da
natureza, o fisicalismo aparece como uma posi¢cdo incontorndvel. O fisicalismo
em filosofia da mente é, basicamente, a tese segundo a qual nido pode haver
propriedades mentais sem propriedades fisicas', i.e., ndo pode haver objectos
puramente mentais.

Os problemas da filosofia da mente partem portanto inevitavelmente do
estado das ciéncias naturais do mental e sdo em parte problemas de filosofia das
ciéncias naturais, nomeadamente da filosofia da psicologia — se bem que o termo
psicologia como teoria da cogni¢do e do comportamento tenha vantagens em ser
usado aqui de uma forma ecuménica, de modo a abarcar o “mental natural” e o
“mental artificial”, tanto que normalmente se falard ndo em psicologia restrita ao
seu sentido humano e animal mas em ciéncias cognitivas? (incluindo a Inteligén-
cia Artificial e as neurociéncias).

O estado contemporaneo dos problemas da filosofia da mente resulta em
grande parte do facto de a estratégia da objectividade®, a estratégia de abordagem

* Este texto retoma na sua quase totalidade uma conferéncia pronunciada em Coimbra, no XIII°
encontro da Associagdo de Professores de Filosofia (10-12 de Margo de 1999). Pelo convite para a
participagdo nesse encontro agradego a2 APF e em especial a Dra. Filomena Moura.

** Sec¢@o de Filosofia, FLUP.

' Cf. KIM, Jaegwon, Philosophy of Mind, pp. 9-13.

2 Para uma explicagdo desta maneira transversal de considerar os fenémenos cognitivos cf
DESCOMBES, V., La Denrée Mentale, p. 194 ¢ GARDNER, H., The Mind’s New Science, Part I, The
Cognitive Revolution.

3 Utilizo a expressdo no sentido de Thomas Nagel. Nagel afirma que a objectividade é um método
do entendimento e s6 derivadamente podemos chamar objectivas as verdades por ele alcangadas, cf
The View From Nowhere, p. 4.
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da natureza iniciada com a fisica no século XVII, ter chegado no nosso tempo a
mente/cérebro e portanto ao observador, até aqui salvaguardado e assim chamado
precisamente, por exemplo na fisica.

Intuitivamente, para haver mundo conhecido ou pensado tem que haver um
observador (seja ele o que for fisicamente). Mas o ponto € que quando a estratégia
da objectividade chega 2 fisicalidade do pensamento enquanto parte da natureza
— e é isso que se passa com as ciéncias cognitivas — a salvaguarda 2 inser¢do do
observador na prépria teoria, que € afinal a ilusfio da exterioridade do pensamento
2 espdcio-temporalidade natural®, deixa de poder ser simplesmente mantida.

Sdo precisamente consideragdes acerca dos processos internos, espacio-tem-
porais, fisicos, subjacentes a nossa vida mental, que estdo em causa quando Daniel
Dennett, um fil6sofo da mente — americano — contemporaneo, procura explicitar
0 peso que conhecimentos consensuais das ciéncias da mente, como a inexisténcia
de um centro funcional Unico no cérebro humano e a existéncia de um processa-
mento paralelo e distribuido da informacfo nesse cérebro, devem ter sobre a
teoria da consciéncia e da identidade pessoal. A consciéncia como apanigio e
esséncia da res cogitans cartesiana pdde ficar “do outro lado” do mundo fisico.
Mas hoje ndo pode mais manter essa posigdo.

A chegada da estratégia da objectividade ao observador ndo significa um
desaparecimento ou reducfo cientificista do mental enquanto intencionalidade,
consciéncia, acgdo. E muito problemitico saber se é sequer possivel apagar desse
modo a origem, resolver a primeira pessoa num ponto de vista de 3* pessoa (que
¢ o ponto de vista das ciéncias). Mas esta chegada significa na prética uma
concretizagdo dos problemas filosdficos relativos 3 mente, porque ndo podemos
sendo admitir que problemas como o problema da consciéncia sdo neste momento
problemas filoséficos e cientificos.

A teoria da mente tem pois que ser feita através de uma relacdo entre o
discurso propriamente mentalista (i.e, fenomenolégico, seméintico, a partir de
dentro) e o discurso das ciéncias naturais (em 3* pessoa), pois esses discursos
devem ser acerca do mesmo mundo, dado o fisicalismo. Daf a necessidade de um
inquérito impuro, para usar um termo de Dennett®, que afirma ser um filésofo da
mente bastante impuro.

Numa primeira acep¢do, “inquérito impuro” nomeia a necessidade de uma
investigacdo tedrica dos problemas da mente que seja empirica e ndo apenas

* A mente do dualismo existia pelo menos “fora do espago” mesmo que existisse ainda no tempo
(como poderidmos alids imaginar o pensamento nio decorrente, ndo discursivo? Seria a posse plena,
seria “Deus”).

5 Estou a partir de uma expressfio que Dennett usa em relagio a si préprio ao afimar-se em
DENNETT 1998, Self-Portrait, “um filésofo da mente bastante impuro”,
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conceptual. Esta € uma necessidade, em concreto, de filésofos que trabalham em
ciéncia e ndo apenas em filosofia, como € o caso de tantos fil6sofos da mente
actuais (além de Dennett penso em fildsofos americanos como Jerry Fodor, Paul
e Patricia Churchland, David Chalmers e muitos outros).

Um problema fulcral para esta abordagem que toma como ponto de partida
aquilo que as ciéncias naturais dizem que hd (estou a falar pelo menos da filosofia
de vocagdo epistemoldgica) € a redutibilidade do subjectivo (um termo geral que
se estd supor que abarca o mental) ao fisicalismo, nomeadamente ao tipo de
fisicalismo que € o funcionalismo. O funcionalismo é um hipétese absolutamente
central na filosofia da mente contemporanea, uma hipétese ligada, como se sabe,
ao nome de Hilary Putnam (ou de Putnam I —, o filésofo que Putnam era nos anos
60°%), uma hipétese que nega a identificagdo simples de propriedades mentais com
propriedades fisicas, de estados mentais com estados cerebrais.

Contra as pretensdes da teoria da identidade como posi¢cdo materialista quanto
ao problema mente-corpo’, o funcionalismo sublinha a autonomia do psicolégico e
admite a realizabilidade multipla dos estados mentais, dado o cardcter abstracto da
sua caracterizac@o. Os estados mentais teriam a sua identidade determinada pelo seu
papel causal nas criaturas que os instanciam. O funcionalismo é portanto uma ca-
racterizacdo fisicalista do mental mas ndo “demasiado humana”, i.e., ndo demasiado
paroquial, local, restrita a realizacfio fisica que humanamente o mental pode ter.

Thomas Nagel, um filésofo da moral e do direito (e da mente) explicita da
seguinte maneira o nicleo do problema aqui em questdo, a que eu gostaria de
chamar o problema da relag@o entre o ponto de vista da 3* pessoa e a 1* pessoa.
Para Nagel, a nossa condi¢do de existentes/pensantes é uma condi¢do de
dilaceracdo, dado o choque de dois factores. Por um lado, temos o nosso “impulso
de transcendéncia™, de desprendimento em relacdo ao particular ponto de vista
psicolégico com que todo o pensamento comega, 0 qual segundo Nagel nos con-
duz a procura de uma View from Nowhere, uma visdo a partir de lado nenhum
sobre o mundo, que tem um bom exemplo numa ciéncia como a fisica. Por outro
lado, temos a limitagdo desse impulso pela impossibilidade de virmos alguma vez
a pensar o pensamento a partir de fora (mesmo numa ciéncia como a fisica).

Entre o prendimento psicolégico com que todo o pensamento comega € a
fisica, ficam dreas como a filosofia da mente e a ética, que sio para Nagel exem-
plos de dreas tedricas em que o excesso de objectividade resultante do bom im-

¢ “H. Putnam-funcionalista” é o autor dos artigos exemplares do funcionalismo que sdo Minds and
Machines (1960) e Psychological Predicates (1967) (depois chamado The Nature of Mental States).
cf. PUTNAM 1975.

7 Para uma andlise desta teoria da identidade, Cf KIM, J., 1996, Mind as the Brain, pp. 47-71.

¥ Expressdo de Nagel em The View From Nowhere.
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pulso de transcendéncia simplesmente faz colapsar o objecto. Exemplificando o
problema da tensdo entre impulso de objectividade e 1% pessoa em termos éticos
temos uma filosofia moral e politica como o utilitarismo, a qual sofre segundo
Nagel do facto de, de certo modo, querer subsumir a 1* 2 terceira pessoa. Como
diz Nagel, “A procura daquilo que parece impessoalmente o melhor, que € o
ponto do utilitarismo, pode ser um aspecto importante da vida individual, mas o
seu lugar nessa vida deve ser determinado a partir de um ponto de vista pessoal,
porque a vida é sempre a vida de uma particular pessoa e ndo pode ser vivida sub
specie aeternitatis™. Algo de semelhante deve dizer-se do pensamento sobre a
mente, especialmente do pensamento sobre a consciéncia: o teor da consciéncia
ndo poderia nunca para Nagel ser capturado numa teoria exterior, em 3* pessoa,
do mental.

E importante afirmar este limite antes de comegar a falar de Dennett, pois
a sua teoria da consciéncia, partindo assumidamente do ponto de vista de 3°
pessoa e portanto das teorias empiricas da consciéncia e da cogni¢fo, como a
neurobiologia, a biologia e psicologia evolucionistas, a linguistica, a IA, incorre
assumidamente no risco de que Nagel fala, i.e., no risco de ao tentar uma teoria
assim “exterior” da mente fazer colapsar o objecto e também de se indistinguir de
uma abordagem empirica. John Searle, por exemplo, pensa que a teoria da cons-
ciéncia de Dennett simplesmente ndo é uma teoria da consciéncia ao falhar o trago
distintivo desta que é a sua subjectividade ontolégica.'

Para todos os efeitos e apesar destes possiveis limites, a filosofia da mente
— parte da incrustracfo natural, monista, da subjectividade e do mental. Vou entdo
expdr alguns dos problemas da filosofia da mente, através de um esbogo das
posicdes de Dennett acerca da consciéncia e da identidade pessoal.

Dennett € um discipulo de Quine e de Ryle que comecgou a dedicar-se a
filosofia num tempo (os anos 60) em que as investigacdes acerca da mente feitas
por filésofos eram no maximo, nas suas palavras, linguisticas e informais''. Le.,
os filésofos, mesmo que se interessassem pelo pensamento — como sempre se
interessaram — ndo se interessavam pelo cérebro, e por isso o ponto de vista
naturalista, quiniano, de Dennett era, nos anos 60 em Oxford, quando fez a sua
tese, excéntrico face a andlise conceptual metodologicamente dominante.

Mas dos anos 60 para cd deu-se um desvio, na filosofia anglo-saxénica, da
centralidade da filosofia da linguagem para uma centralidade da filosofia da mente.

® Cf. Thomas NAGEL, Mortal Questions, p. 205.
' Cf. SEARLE, John, 1997, Consciousness Denied: Daniel Dennett’s Account, pp. 95-115.
" Cf. DENNETT, Content and Consciousness, Preface to Second Edition, ix.



Consciéncia e identidade pessoal — e se ndo hd um centro? 41

Isto deu-se em parte porque'? a filosofia da linguagem era demasiado honesta para
sobreviver vendo-se como um novo transcendentalismo, como um inquérito puro
apriorista, i.e. uma maneira de fazer filosofia concebida como andlise da forma.
Na filosofia analitica, a andlise da linguagem concebida como andlise da pura
forma trabalhou na demonstracio da sua prépria impossibilidade metodolégica, o
que conduziu 2 negagdo da imagem de filosofia como estando para a ciéncia como
o estudo da forma estaria para o estudo do conteddo. Um resultado desta critica
interna foi a naturaliza¢do quiniana da epistemologia, que é normalmente simples-
mente pressuposta na filosofia da mente contemporanea (¢ até possivel considerar
que a necessidade e centralidade da filosofia da mente é um resultado deste
imperativo quiniano de naturalizagdo da epistemologia).

Mas obviamente, o desvio da filosofia da linguagem para a filosofia da mente
foi também em grande parte devido a ascensdo das ciéncias cognitivas: é preciso ver
como se fala da mente mesmo ao lado (na psicologia, na linguistica, nas neuro-
ciéncias, etc...) e torna-se especialmente atraente e desafiador tratar os problemas
cléssicos da filosofia no confronto directo com a vanguarda das ciéncias.

O primeiro passo impuro (no sentido acima explicado) de Dennett enquanto
filésofo foi a admiss@o da necessidade de compreender antes de mais a maquina
que faz a mente'3, porque (e esta é mais uma tese inspirada em Quine) nao hd uma
maquina semintica, ela é uma impossibilidade fisica'*. Podemos comegar por
interpretar esta tese como a afirmagéo de que nio hé o pensamento néo fisicalizado,
sem os atritos e impureza em que essa fisicalizacido redunda. Isto conduz Dennett
a necessidade de se apoderar das ciéncias do mental e a posi¢do segundo a qual
qualquer descrigdo seméantica dos fendmenos mentais, mesmo que inabdicédvel,
serd sempre aproximativa.

Porque quando se fala em ciéncias do mental aquilo que se vislumbra no
horizonte ainda que muito longinquo €, em ultima andlise, qualquer coisa de tdo
estranho como a transparéncia conceptual do acontecer espacio-temporal, fisico,
do pensamento a um pensador. Essa € uma visdo abissal, tanto que embora nao
tivesse essa possibilidade a mao, Descartes instaurou aqui uma cisdo metafisica
— uma substéincia pensante, que foi uma garantia de n#o fisicalidade para o pen-
samento. Para Dennett, o discernir da existéncia do mental na natureza depende
antes de uma abordagem segundo a “estratégia intencional”, um postular (meta-
fisicamente neutro) de finalidades e racionalidade: toda a drea do mental estd
ligada a normatividade desta atribuicio.

12 E Gbvio que todas estas interpretagdes metafiloséficas sdo contestdveis. Mas uma anélise neste
sentido pode encontrar apoio por exemplo em RORTY, Richard, A Filosofia e o Espelho da Natureza.

"* No caso humano o cérebro, ou mais latamente o SNC (ou mais latamente o corpo...).

' Cf. DENNETT 1984, Making Reason Practical, p. 20.
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Note-se portanto que, se a filosofiadamente assume o fisicalismo, nfo estd
em causa a dependéncia do mental em relagdo ao fisico (uma vez que se afirma
que nfo hé propriedades mentais sem propriedades fisicas) mas o grau de reali-
dade do mental: serfo os estados mentais (por exemplo as crengas) tdo, mais ou
menos reais do que electrdes ou centros de gravidade?

O funcionalismo é aqui uma resposta possivel: o que € surpreendente na
existéncia do mental é o facto de aparentemente existirem coisas naturais seman-
ticamente avalidveis, os estados mentais, que tém além do mais poderes causais.
Le., as pessoas sdo movidas a pensamentos (por exemplo agem em funcio de
crengas), os pensamentos sdo movidos a pensamentos (em inferéncias). Mas se o
conteddo, o semantismo ndo sdo nog¢des da fisica, como &€ possivel que coisas com
contetido, coisas semanticas, sejam supostas ter poderes causais?

Prever o mundo segundo estes pardmetros (de coisas naturais semanticamen-
te avalidveis que tém poderes causais) € possivel, e todos nés somos naturalmente
bons e competentes a fazé-lo. Toda a nossa psicologia de senso comum — a folk
psychology — se baseia em tal: nés nfo nos descrevemos e explicamos neurofisio-
logicamente uns aos outros € a nés mesmos, fazemo-lo através da atribuicio de
estados mentais'’®. Na psicologia especula-se mesmo que exista um mddulo na
mente para esta habilidade, a qual faltaria nos autistas'®. Esta falta seria uma
forma de mindblindness.

Como diz J. Fodor, “Af estava o problema, o problema das coisas semanti-
camente avalidveis que t&m poderes causais, até Alan Turing, o 16gico e matemad-
tico inglés, ter tido aquilo que eu penso ter sido o melhor pensamento acerca de
como a mente funciona que alguém teve agora”!”. Turing levou a sério a analogia
entre mentes e simbolos e considerou que os simbolos além de propriedades
semanticas tém propriedades materiais e portanto podem ter propriedades causais.
A ideia de uma mdaquina de manipulagdo simbdlica cujas mudancgas de estado sfo
produzidas pelas propriedades materiais dos simbolos sobre os quais operam veio
a ser a ideia de computador. E foi nos termos das “Maquinas de Turing” que o
funcionalismo foi formulado por Putnam nos anos 60 como tese acerca da manei-
ra de existir do mental'®. O mental seria descritivel através da nocéo de estados
16gicos (de software) e ndo de estados fisicos (de hardware, por exemplo estados
neurofisiol6gicos). O funcionalismo € portanto, na filosofia da mente, uma ideia

!> Para uma introdugfo 2 questdo da psicologia popular ou de senso comum, cf ENGEL, Pascal,
Introdugdo & Filosofia do Espirito (uma infeliz traducfo portuguesa da expressdo philosophie de
Pesprit que deve dar “filosofia da mente”), cap. 2.

16 Cf Simon BARON COHEN, Mindblindness, An Essay on Autism and Theory of Mind, Cambridge
MA, The MIT Press, 1995.

'7” FODOR, “Fodor”, in GUTTENPLAN 1994,

'8 Cf. por exemplo PUTNAM (1960) Minds and Machines, in HOOK, S.
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com uma historia de sucesso de umas quatro décadas, segundo a qual a descri¢do
16gica, simbdlica, do mental é de certo modo auténoma da fisica do sistema. Esta
autonomia funcionalista do simbélico face ao fisico permite duas outras ideias
filosoficamente relevantes que ndo voltaram a abandonar o campo: a ideia de
realizabilidade multipla, i.e., a possibilidade de instanciacdo de uma descrigdo
simbdlica, dada a sua autonomia, em vdrios substractos fisicos, e a ideia de IA
forte (na terminologia de Searle), i.e., a ideia de que, se a existéncia do mental
é um fenémeno de organizagio de substractos fisicos, poderia haver modelos do
mental que nio fossem apenas “imitacdes de” mas replicagdes.

Fiz este desvio pela ideia de funcionalismo porque, embora com muitas sofis-
ticacGes na sua posicao, Dennett, além de comecar a teoria da mente com o ponto de
vista de 3* pessoa e portanto com as ciéncias empiricas, € um funcionalista. Trata-se
portanto de um filésofo fisicalista e funcionalista para quem os dois problemas da
filosofia da mente sdo a intencionalidade e a consciéncia. A intencionalidade e a
consciéncia exactamente por esta ordem, i.e., a consciencia poderd advir (depois)
onde ha intencionalidade, aboutness (logo, esta pode existir sem consciéncia). Para
Dennett, ndo hé diferenca de principio entre a intencionalidade dita intrinseca (porque
consciente) de uma lista de palavras no cérebro a serem pensadas e a intencionalidade
dita atribuida da mesma lista num papel — sdo graus do mesmo'®. Por isso Dennett se
opde desde sempre as intui¢des acerca da consciéncia as quais a famosa experiéncia
de pensamento do Quarto Chinés de John Searle apela®.

A intencionalidade € aqui naturalizada, e € anterior a consciéncia e a lingua-
gem, pode existir em animais e maquinas. A intencionalidade é do Ambito do ser-
para, do mundo finalista (bioldgico ou tecnoldgico) do design, design do qual uma
das formas vird a ser o conteido, a significatividade das coisas significativas. O
contetido € definido por Dennett como uma “funcdo da func¢@o”. Mas ndo vou aqui
falar das teoria de Dennett quanto a intencionalidade ou conteiddo — que se pro-
longam numa “teleosemantica” — mas sim das suas teoria da consciéncia e da
identidade pessoal, que pressupdem a teoria do conteido®'. Registe-se apenas que

1 Cf DENNETT, The Intentional Stance, p. 318 ¢ MIGUENS, S., 1998.

20 Searle precisa de apelar a intui¢des acerca da distinguibilidade por principio entre
Intencionalidade Intrinseca e Intencionalidade Atribuida.

2 E por isso na descri¢do da teoria da consciéncia aparecerd utilizada a nogio de conteido que
¢ explicada via a teleosemantica. A conjugagio das duas vias de teorizagdo ndo se faz sem problemas:
Dennett, a partir da presungio da inexisténcia de “mdquinas semanticas”, toma dois caminhos, um a
que poderiamos chamar top-down (o caminho da Estratégia Intencional, que atribui mentalidade e
racionalidade a “todos globais” como pessoas ou animais), outro a que poderiamos chamar bottom-
-up (considerando, como é necessario fazer na teoria da consciéncia, os eventos neuronais que cons-
tituirdo um ponto de vista). O problema é que o primeiro caminho é instrumentalista e o segundo
parece requerer realismo. Cf. MIGUENS, S., 1998, para as criticas que Ruth Millikan faz a Dennett
nesse sentido.
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para Dennett a consciéncia é menos bésica do que a intencionalidade e s6 poderd
advir onde hé intencionalidade.

Como teérico da consciéncia, Dennett é conhecido como o inimigo dos
qualia (as propriedades subjectivas incorrigivelmente conhecidas que marcariam
o limiar da experiéncia consciente, que seriam a propria natureza desta), € a sua
teoria da consciéncia é normalmente classificada como deflaciondria e eliminativa.
Objecta-se mesmo que a teoria que Dennett expde em Consciousness Explained
(o seu livro de 1991 sobre a consciéncia) ndo explicaria a consciéncia mas f4-la-
-ia desaparecer, elimind-la-ia (ao partir do ponto de vista de 3° pessoa e ser
fortemente baseada nas ciéncias empiricas). '

O principal argumento de Dennett a favor da inexisténcia de gualia € o facto
de nfo existir do cérebro um lugar/tempo onde tudo se junta, i.e., um “centro
funcional”. S6 este permitiria aquilo a que Dennett chama o Teatro Cartesiano
como modelo da consciéncia. O modelo da consciéncia como Teatro Cartesiano
— que é um modelo metaférico mas omnipresente quer cientifica quer comum-
mente — é portanto mau, embora de inicio possa parecer uma inocente extrapolagdo
a partir da consideracdo de uma pessoa ou observador na espicio-temporalidade
macroscGpica. Um observador seria um ponto de vista, e um ponto de vista seria
precisamente isso, um ponto, com coordenadas espicio-temporalmente determi-
ndveis, movendo-se, um ponto do qual seria definivel um aqui e um agora. Mas
esta assuncfo inocente que nos permite dizer globalmente — i.e., ao nivel dos
objectos de tamanho médio no qual os nossos corpos se incluem — que hd uma
pessoa, hd um observador, desconstréi-se em micro-escala, colapsa quando se faz
um close-up do observador (que é o que fazem constantemente as ci€ncias do
cérebro e da cognicdo). Isto deve perturbar a teoria da consciéncia.

Vamos ver o que é que a admitida inexisténcia espécio-temporal de centro
no processamento paralelo distribuido que suporta causalmente a nossa vida mental
deve fazer & concepcdo cientifica e filoséfica de consciéncia. Um propésito cen-
tral de Dennett é fazer ver que a imagem do Teatro Cartesiano € também uma
interpretagdo (md) quanto ao tempo fenomenolégico, o tempo da consciéncia de
contetdos, que o vé€ como estando em correspondéncia natural com o tempo dos
eventos cerebrais.

Sabemos que o suposto ponto de vista do sujeito — ou melhor os processos
internos, cerebrais que o suportam e aos seus contetidos — uma vez feito o close-
-up, se revela espacial e temporalmente distribuido. E sé poderiamos dizer que
existem um antes/agora/depois naturais no fluxo fenomenoldgico se nio existisse
esse processamento paralelo distribuido. Como diz Dennett, se tivessemos um
ONDE no cérebro (da consciéncia de um particular contetido) poderiamos legiti-
mamente perguntar QUANDO ¢é que esse contetido se tornou consciente e veio a
fazer definitivamente parte da fenomenologia daquele organismo. Mas a arquitec-
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tura cognitiva da mente/cérebro que segundo Dennett as ciéncias cognitivas con-
temporaneas nos permitem sintetizar ndo nos permite tal. Ela conduz-nos antes a
por a hipétese de que “Néo hd um tnico e definitivo fluxo de consciéncia, porque
néo hé Teatro Cartesiano onde tudo se pde conjuntamente para um Intencionador
Central...” (porque) “hd canais multiplos nos quais circuitos especializados ten-
tam em paralelo cumprir as suas vdrias tarefas criando versdes miiltiplas a2 medida
que prosseguem. A maior parte destes esbocos tem uma vida curta na modulagdo
das actividades (do organismo) mas alguns sdo promovidos a papeis funcionais
mais importantes pela actividade de uma méquina virtual no cérebro. A serialidade
desta maquina isto é, a sua linearidade temporal, a unidimensionalidade do tem-
po da consciéncia, o seu cardcter de Mdquina de Von Neumann, nfo é uma
caracteristica inata do design do cérebro, mas um resultado de uma sucessdo de
coligacdes destes especialistas. Os especialistas bdsicos sdo parte da nossa heran-
ca animal. Eles ndo se desenvolveram para cumprir ac¢des peculiarmente huma-
nas como ler e escrever mas antes para cumprir ac¢gdes como baixar-se, evitar
predadores, reconhecer faces, agarrar, atirar (...) e outras tarefas essenciais” (de-
pois) “sdo frequentemente recrutados de forma oportunista para novas tarefas, as
quais os seus talentos inatos mais ou menos se adaptam”?,

Em Consciousness Explained Dennett argumenta por isso que a consciéncia
deve ser entendida como a operagdo de:

1. uma mdquina virtual (termo da teoria da computagdo para software, para
estruturas tempordrias feitas antes de regras do que de materiais®).

2. uma mdiquina de Von Neumann, i.e., serial (porque o nosso fluxo fenome-
nolégico déd-se numa unidimensionalidade temporal passado/presente/futuro).

3. uma mdéquina serial implementada na_arquitectura paralela do cérebro, arqui-
tectura cujo design, resultante da evolugdo biolégica, ndo a destinava para tal uso.

De facto o que isto quer dizer € que, para Dennett, a consciéncia (e a sua
subjectividade) estd longe de ser o traco bésico e irredutivel do mundo (como o
espago-tempo, a matéria-energia) que € por exemplo para Thomas Nagel, que chega
a dizer que “mesmo se as manifestacdes do mental evidentes para nds sdo locais —
dependem do cérebro, etc — a base geral deste aspecto da realidade ndo € local mas
inerente aos constituintes gerais do universo e as leis que os governam”™?.

Dennett pensa que a existéncia de consciéncia é contingente e um by product,
um produto lateral da evolugdo. O nosso cérebro nio foi feito (pela evolucéo) para
isso, i.e., a “funcdo” do cérebro ndo é traduzir para um medium que seria a

2 DENNETT, D., Consciousness Explained, p. 253.

» “Méquina Virtual” refere-se a imposi¢do de um padriio numa plasticidade, como um programa
num computador pessoal.

2 NAGEL; T., The View From Nowhere, p. 8.
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consciéncia os processamentos cognitivos inconscientes. Esta ndo € uma situagio
biologicamente invulgar, pois coisas que nfo “feitas” para uma funcdo f e que
vém a ser recrutadas para desempenhd-la sdo omnipresentes em termos bioldgicos
(é a situagdo “Polegar do Panda” na linguagem de Stephen Jay Gould).

O que Dennett quer acentuar é que o cérebro é um orgdo modular, um feam
de especialistas, que sabem muitfssimo que nés nfo sabemos que sabem. Mas
mais do que isso: podemos até dizer que nem ele préprio — pensado como unidade
— sabe que sabe. Pensemos em situa¢8es como o cérebro divido, o célebre split
brain, estado que é resultado do corte do corpo caloso para controlar a epilepsia
e do qual resulta (em aspectos minimos como o reconhecimento e nomeagido de
objectos) uma experiéncia separada e sem comunicacdo dos hemisférios direito e
esquerdo de um mesmo cérebro.” Thomas Nagel, que foi um dos primeiros filé-
sofos a prestar atencdo a este fendmeno, aponta acertadamente o quanto ele per-
turba a nossa ideia mentalista de pessoa como tUnica, uma ideia que estd natu-
ralmerite associada ao fluxo temporalmente unidimensional da consciéncia.

Portanto, olhando para o cérebro do ponto de vista de 3° pessoa, sabemos
que tem que estar a haver comunica¢des internas, que ocupam (empo e espago €
que portanto podem ser interceptadas e interferidas. Estas “comunicacfes” devem
estar a acontecer agora para que nds (vamo-nos chamar “aquilo que pensa que é
o centro”) saibamos o que quer que seja (e para que saibamos que sabemos). A
ideia de Dennett € que a instalacdo e uso de uma linguagem natural num cérebro
humano € essencial para este caminho de si a si do cérebro, caminho que passa
necessariamente pelo exterior e que néo estd assegurado a priori da maneira que
mais perfeita possivel. Esta passagem pela exterioridade seria grandemente res-
ponsével por aquilo-a que chamamos consciéncia, cujos tragos funcionalmente
importante seriam entfo invisiveis ao escrutinio neuroanatémico.

Note-se a especulagdo evolucionista que € parte desta teoria da consciéncia:
estd-se a supor que a auto-estimulac@io (nomeadamente linguistica) pode ser um
desvio necessdrio para um humano poder dispdr de recursos cognitivos que até
podem estar neste (o seu) cérebro mas nao estdo mutuamente acessiveis (€ o
problema a que Dennett chama, inspirado no Teeteto de Platdo, o problema dos
pdssaros no avidrio: ndo basta possui-los (aos passaros no avidrio, aos conheci-
mentos no cérebro) para té-los disponiveis?.

» Thomas Nagel foi dos primeiros filésofos a prestar atengdo a este fenémeno que perturba a ideia
mentalista da pessoa como tnica (cf NAGEL, Mortal Questions, 1971, Brain Bisection and the Unity
of Consciousness).

% Platdo, Teeteto, 197-198a, citado em Denneett, Consciousness Explained, p. 222. O problema
¢ saber se o conhecimento é qualquer coisa que se pode possuir sem se o ter “junto a nés”, i.e.,
consciente e disponivel. Ndo basta possuir o passaro certo, é preciso que ele venha quando é chamado
(e nés ndo temos por exemplo uma meméria RAM, como os computadores...).
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Virios dos termos da definicdo de consciéncia acima dada (como méaquina
virtual, maquina de Von Neumann, miquina serial implementada na arquitectura
paralela do cérebro) correspondem a conceitos que sé temos para nos ajudarem a
pensar sobre o pensamento desde que existem computadores. Esta fonte da teoria
é clara para o préprio Dennett. E por exemplo Searle ndo tem didvidas em afirmar
que a teoria da consciéncia de Dennett é uma versdo da IA forte? (a tese segundo
a qual, em fenémenos de organizagdo como a existéncia de mente e consciéncia,
o modelo poderia vir a ser uma replicacéo, i.e., uma instdncia do mesmo e ndo
uma cépia). Searle pensa que o que Dennett faz, sendo empiricamente rico, nem
chega a dar o primeiro passo como teoria da especificidade ontoldgica da cons-
ciéncia.

Retenhamos, porque nos interessa a relagdo entre tempo e consciéncia, que
para Dennett o cardcter serial do nosso fluxo de consciéncia ndo € constitutivo
(hard wired), i.e., 0 nosso cérebro, sendo como €, ndo € sobretudo para a cons-
ciéncia e para a sua unidimensionalidade temporal, nem teria que ser para isso.
Sabemos por introspeccdo que hé serialidade (€ isso a méquina de Von Neumann,
a unidimensionalidade desse “meio” aparentemente continuo que € o tempo
fenomenolégico) mas o que importa é compreender como é que um fenémeno
assim serial pdde vir a existir na arquitectura paralela dos cérebros. Se Dennett
fala em temporalizacdo subjectiva (subjective timing) é porque ha uma nio cor-
respondéncia entre tempo fisico e tempo fenomenolégico: o tempo da consciéncia
de contetddos nédo é o tempo do mundo (da parte do mundo que € o cérebro).

A inexisténcia de qualquer andlogo fisiolégico de uma glandula pineal
cartesiana — que pode ser um absurdo fisiolégico mas é um bom e natural reco-
nhecimento da necessidade de centro para pensar sobre o pensamento — impossi-
bilita o materialismo cartesiano que Dennett pensa ser omnipresente no pensamento
cientifico sobre a mente/cérebro. O materialismo cartesiano € o resultado do aban-
dono do dualismo acrescentado do esquecimento de que assim se perde o direito
ao centro. Porque, como foi dito, se ndo hd um onde da consciéncia também nio
haverd um quando.

Nenhuma teoria psicolégica ou neuropsicolégica da percep¢iao nega os da-
dos seguintes de que Dennett parte:

1. Todas as variedades de pensamentos e actividades mentais sdo cumpridas
no cérebro por processos de processamento de informacdo paralelos e distribuidos;

2. A informacdo que entra no sistema nervoso estd sob continua revisdo
editorial;

? Cf. SEARLE, John, 1997.
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3. Nés (o suposto centro) ndo experienciamos directamente o que fisicamen-
te acontece nas terminagfes sensoriais do sistema nervoso mas o resultado destes
processos editoriais.

Mas estes factos consensuais sdo normalmente seguidos de mds assuncdes
tacitas que Dennett rejeita:

1. A ideia de que basta um contetdo ter sido discriminado para ter que que
definitivamente entrar no medium da consciéncia (como se a discriminacdo de
contetido fosse necessariamente precursora da re-apresentacio do contetido discri-
minado & consideracio de um “discriminador central”)

2. A ideia de que as propriedades temporais dos estados discriminativos (que
sdo determindveis no cérebro) determinariam as propriedades temporais da expe-
riéncias subjectiva, i.e., a temporalizagdo.

Dennett pensa antes que nfo podem ser as propriedades temporais dos even-
tos cerebrais a determinar a temporalizacio subjectiva. Pensar assim € supor (sem
fundamento) a existéncia de um centro e de um medium privilegiado que seria a
consciéncia. Entdo o que determina essa temporalizacdo? Dennett dird de modo
verificacionista que sdo probes (sondas, provocacdes).

Dennett documentou esta tese com vérios casos préticos relevantes num artigo
escrito para a revista Behavior and Brain Sciences®®, com o psic6logo Marcel
Kinsbourne, um artigo intitulado O Tempo e o Observador. Esses casos vdo desde o
fenémeno phi, uma experiéncia de psicologia cognitiva relativa a percepgdo de mo-
vimento aparente, as polémicas experiéncias do neurocientista Benjamin Libet, por
exemplo aqueles que dizem respeito & (suposta) “iniciativa cerebral inconsciente” e
a0 papel da consciéncia na acgdo dita voluntaria. E certo que estes sio casos nos quais
o cérebro lida com sequéncias répidas, ocorrendo nos limites do seu poder de reso-
Iucdo temporal, mas Dennett e Kinsbourne pensam que a maneira de operar sob
pressdo do cérebro pode iluminar a questdo da natureza da consciéncia de contetidos.

Vou tomar como exemplo o fenémeno phi (a percepcdo de movimento apa-
rente que possibilita por exemplo o estado da nossa consciéncia visual de contet-
dos quando vemos um filme — nfo vemos uma sucessdo discreta de frames mas
movimento continuo de objectos identificados). Vou falar mais especificamente
do fenémeno phi com cor, a experiéncia proposta pelo filésofo Nelson Goodman
ao psicélogo Kolers. Este fenémeno é um exemplo dos casos nos quais a relagio
da ordenacdo temporal de elementos na consciéncia com o tempo dos eventos
cerebrais parece paradoxal.

2 DENNETT e KINSBOURNE, Behavioral and Brain Sciences, 1992.
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No caso do fenémeno phi com cor, “no mundo” hd dois flashes de luz,
vermelha e depois verde, mas o sujeito relata ter experienciado conscientemente
a trajectéria (obviamente iluséria) de uma luz que muda de cor a meio da trajec-
téria. Como € que isto pode ser? Haverd pre-cognicio do 2° flash? Adiamento da
consciéncia do 1°? Percepgdo do 1° e esquecimento imediato? Projec¢io para tréds
no tempo?

Intuitivamente diremos que o cérebro nfio pode criar a trajectoria iluséria até
ter recebido o 2° estimulo — senfo como € que a cor mudaria de vermelho para
exactamente verde? O cérebro tem que “saber” que hd uma 2° luz antes de come-
car a criar a ilus@o.

Dennett pensa que esta anomalia € uma aparéncia de anomalia, que se deve
a um erro conceptual € a uma teoria tdcita da consciéncia como Teatro Cartesiano,
teoria que faz com que mesmo cientistas materialistas continuem a pensar no
cérebro como se ele tivesse um tnico “vértice” funcional (a glandula pineal
cartesiana servia precisamente para responder a essa necessidade de vértice na
teorizacdo do mental e do fisico, por isso é que convinha que fosse uma. Teria que
haver uma porta tnica de “passagem para a consciéncia” porque neste corpo e em
cada corpo hd uma sé consciéncia e no entanto os corpos e os cérebros sido
“distribuictes tridimensionais”...).

Mas n#o hd razdo suficiente para a teoria da consciéncia como Teatro
Cartesiano. E claro que no mero uso de termos como input, output, aferente,
eferente, j& estamos a supor um ponto de viragem que marcaria o fiat da “dispo-
nibilidade central” de um contetido. Existindo esse turning point do processamento
inconsciente para a consciéncia estaria naturalmente determinada a ordem
experienciada, a temporalizacdo subjectiva, e garantido o corte entre “antes” e
“depois”. Mas como se poderd continuar a usar essas nogdes de disponibilidade
central e inicio da consciéncia de um dado conteddo, (por exemplo “2° flash de
luz verde”), como se poderd sup6r uma natural determinagdo do sentido subjec-
tivo de sequéncia e simultaneidade, se ndo existe o lugar onde tudo é posto
conjuntamente e discrimina¢des de contetido que chegaram a ser feitas desapare-
cem constantemente sem deixar rastro na consciéncia?

Dennet e Kinsbourne querem fazer ver que a alternativa entre deteccdo in-
consciente do 1° flash e experiéncia consciente imediatamente esquecida ndo tem
que ser uma alternativa, porque:

1. Ndo tem que haver esquecimentos imediatos, nem preenchimentos, nem
projec¢do para trds no tempo quando ndo hd ninguém a ver (podemos considerar
que este primeiro mandamento do pensamento sobre o pensamento vem de Hume)

2. A temporaliza¢do do fluxo intencionado, a trajectéria (o contetddo), nfo
tem que corresponder & ordem do processamento (o veiculo).
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O que acontece quando descemos as micro-escalas do processamento
cognitivo (aos tempos por exemplo da ordem dos milésimos de segundo, os tem-
pos dos eventos cognitivamente relevantes no cérebro) € que constatamos que no
podemos continuar agarrados 2 distingdo entre aquilo que pré-experiencial (logo
inconsciente) e aquilo que € pés-experiencial (logo, definitivamente consciente).
S6 uma distingdo como esta — que € perfeitamente operatéria ao nivel macroscé-
pico, ao nivel da pessoa como ponto de vista global — tornaria legitima uma
distingdo entre a situacdo-1 na qual o 1° e o 2° flashes seriam experienciados
como separados, sendo essa separagio imediatamente esquecida e a situacdo-2 em
que nio haveria percepcdo consciente antes da reformulagiio do contetido “2 fla-
shes” no conteddo “trajectéria”.

Dennett e Kinsbourne pensam que perguntar quando € que alguém se tornou
consciente de um contetido x é como perguntar, no contexto da histéria a seguir®,
quando é que o Império Britdnico foi informado da trégua:

Em 8 de Janeiro de 1815, houve em New Orleans uma batalha na qual
morreram desnecessariamente, pois ja tinha sido assinada a trégua na Europa,
mais de mil soldados ingleses. Suponhamos a comunicacfo dessas noticias no
Império Britinico (antes da rddio e do telégrafo): a noticia da trégua parte da
Europa para a América, para a India e para a Africa. Enquanto a noticia segue,
a batalha de New Orleans € travada e as noticias da derrota s@o por sua vez
enviadas para a Europa, para a India, etc.

O comandante do exército em Calcutd recebe primeiro a noticia da derrota
de New Orleans, depois a noticias da trégua assinada na Europa. Parecer-lhe-ia
que a batalha foi travada antes de o tratado ser assinado se nfo fosse a pratica de
datar as cartas — i.e. de incluir representagdes da informacéo temporal relevante
no contetido dos sinais, de modo a que o tempo da chegada dos sinais (cartas) seja
irrelevante para a informac#o temporal que transportam.

Dennett e Kinsbourne ilustram com este problema, enfrentado e resolvido
numa escala temporal muito diferente, o principio bésico do design para a resolu-
¢do (constante) de um problema semelhante nos nossos cérebros. Que principio é
este? E o principio geral da distincdo contetido/veiculo. Sé ele nos permitird
afirmar que, por exemplo no caso do fenémeno phi, a sequéncia temporal na
consciéncia (a trajectéria) € uma questfio do tempo representado e nfo do tempo
do veiculo da representacdo. A representacio do tempo pelo cérebro no tem que
necessariamente usar tempo no cérebro. O cérebro pode p6r elementos retrospec-
tivos de conteddo sem causaco para tris no tempo, “pré-datando”, uma vez que
ndo hé ninguém a ver, e as discriminacdes nfo tem que ser re-enviadas para serem

» DENNETT e KINSBOURNE 1992.
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consideradas conjuntamente pelo Discriminador Central. Obviamente, isto ndo
desmente as sequéncias temporais pensadas e percebidas ao nivel “macro”, mas
€ 0 seu mecanismo.

Alids, segundo Dennett, este facto, que permite o que podemos chamar
inducdo de tor¢des espacio-temporais (i.e, de ndo-correspondéncias entre o tempo
fenomenoldgico e o tempo como pardmetro fisico, como aquela que explica a
percepc¢do da trajectdria aparente no fenédmeno phi com cor) € precisamente aquilo
que é responsavel pela existéncia no mundo fisico de um observador, humana-
mente de um eu, eu a que Dennett também chama centro de gravidade narrativo,
numa metafora inspirada na fisica.

Note-se que a teoria da consciéncia de Dennett, além desta consequéncia
quanto a relacdo tempo/observador, tem também consequéncias quanto as “mar-
gens” da consciéncia: ndo podemos falar da consciéncia, i.e., do estar consciente
de um contetido, como uma simples questdo de tudo/nada, presenca/auséncia, pois
existe uma dependéncia da consciéncia em relagdo aquilo a que Dennett chama
sondas (probes), geradoras de precipitacdes narrativas.>

Citando um exemplo do préprio Dennett, se estou numa sala, sentada, a ler
e concentrada e me perguntam se o reldgio acabou de bater badaladas, e se sim,
quantas foram, eu sou capaz de reconstituir e dizer que foram 5, mas se ninguém
me perguntar nada direi — entfio eu estive consciente das 5 badaladas ou ndo? (Se
ndo estive, quem as contou?)

Esta pergunta absolutista (e antropomorfista) — que pressupde que ou estive ou
néo estive consciente de um qualquer contetido — no tem resposta pois pressupde
ilegitimamente que hd um antes e um depois da consciéncia, logo que ha um centro,
um vértice funcional. Pelo contrdrio, Dennett pensa que é sempre uma questao em
aberto saber se um contetido cognitivo que foi fixado vird a ser consciente. Por isso
€ mistificador perguntar quando € que ele se torna consciente e enganoso supdr que
a ordem temporal da discriminag@o € o que fixa a ordem subjectiva na experiéncia.
Esta tese € parte daquilo a que Dennett ndo tem problemas em chamar o seu
verificacionismo em 1° pessoa, parte integrante do Modelo dos Esbocos Miltiplos
para a consciéncia. Este verificacionismo em 1* pessoa € a tnica possibilidade de
evitar a bizarra categoria do objectivamente subjetivo, que permitiria a existéncia de
entidades como experiéncias tidas, fenomenologias, mesmo que eu, o sujeito, nfo
as aperceba (seriam qualia nfo apercebidos, “maneiras como as coisas objectiva-
mente parecem mesmo que nio parecam parecer”...).

3 Nicholas Humphrey, um psic6logo inglés, ironiza dizendo que segundo Dennett, se eu nio
deixei um qualquer texto na forma de “memorando para mim mesmo: aconteceu uma sensagdo”,
depois de a sensagdo ter passado, nada aconteceu. Cf HUMPHREY, Nicholas, in BROCKMANN,
John, A Terceira Cultura, Temas e Debates, 1998, p. 187.
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Nzo ha portanto no cérebro um lugar onde tudo se junta, ndo hd versdo
canédnica daquilo que foi a experiéncia tida, e por isso nfo hd segundo Dennett
razfio para o Teatro Cartesiano como modelo da consciéncia: este deve ser
substitido por um “Modelo dos Esbogos Multiplos” (multiple drafts model). Mas
mesmo se nio se pode evocar o “realmente experienciar” independentemente das
precipitacdes das narrativas fenomenol6gicas, essas narrativas diio origem, elas
sim, ao que Dennett chama uma linha do tempo, uma sequéncia subjectiva de
acontecimentos do ponto de vista de um observador.

Queria sublinhar um aspecto antes de passar a questio do eu: parece-me que
um dos interesses da ideia de Dennett e Kinsbourne acerca do tempo e do obser-
vador € provocar uma reconsideracdo do que podemos chamar a primazia idealista
do tempo no tratamento da questfio da consciéncia. Se pensarmos, vemos que o
motivo idealista é normalmente espacializado: o dentro solipsista é precisamente
uma espacializacdo. Mas o hipotético solipsista pensaria ainda temporalmente
(estaria desligado da fisicalidade enquanto espacialidade, mas ndo da temporali-
dade, que seria entdo “primeira” na consciéncia). E indesmentivel que nos é mais
facil admitir que o espaco no cérebro (os neurénios do meu cértex visual) repre-
senta o espago fora do cérebro (esta sala, espago-representado, que € obviamente
outro em relagdo ao espago da representacdo) — do que pensar assim em relacfo
ao tempo. Nés temos antes a inclinacdo a pensar que tempo s6 pode ser represen-
tado com tempo (como faz notar Z. Pylyshyn®', ndo pensamos que hé algo colo-
rido no cérebro que representa cores, nem que hd algo sonoro gue representa sons,
mas pensamos facilmente que s6 tempo pode representar tempo). O que Dennett
e Kinsbourne nos mostram é que ndo temos razdes para esta primazia idealista
“natural” do tempo — se o tempo fenomenolégico € uma temporalizacéo resultante
de sondas nfo tem nada de “principial”*2

Mas a intencionalidade e a consciéncia néo sdo os tnicos aspectos da mente
naturalizada: o eu penso d4-se-me nfo como um eu abstracto que penso, mas
como eu-(este)-que penso. I.e, eu, que penso, sou qualquer coisa de particular no
mundo, isto. Todo o ser pensante, ou melhor, sem nos atermos ao caso humano,
todo o self, tem que saber que coisa no mundo ele € e sabé-lo-4 nfo por uma
intui¢do cartesiana mas porque “ser um self” é precisamente “ser um isto que
controlo € de que cuido”. Obviamente este saber nZo € nem todo ele consciente
nem totalmente explicitdvel. E um saber que tem que estar a ser continuamente
efectuado, ndo por nés mas pelo corpo.

3 Cf PYLYSHYN, Zenon, Do mental events have durations?, Behavioral and Brain Sciences, 2,
1979.

%2 Talvez por aqui se possa impedir a objec¢fio segundo a qual o verificacionismo em 1* pessoa
na teoria da consciéncia seria como qualquer verificacionismo um idealismo.
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Vemos isto através das patologias neuropsicolégicas, que nos mostram as
varias perdas de si possiveis e sobretudo através da sua sofisticada e rigida
compartimentacdo. Pense-se num caso como a visdo cega®® (em que hd “percepcdo
visual” cuja consciéncia € taxativamente negada pelo sujeito). Casos como este (e
as variadas e especificas afasias, agnosias, negligéncias,...) s@o a prova obvia de
que aquilo a que se chama modularidade — outro nome para o team de especia-
listas ocupados nas suas tarefas que € o nosso cérebro — pesa problematicamente
sobre a identidade pessoal como una, tnica. Estes défices mostram bem como o
mente é um feixe de agéncias independentes.

Como € sabido, o problema da identidade pessoal é o problema de saber o
que garante a mesmidade de uma pessoa que se reidentifica como a mesma ao
longo do tempo, e que pensa experiéncias ndo presentes, (passadas, futuras) como
suas. Que condicGes tém que obter para que dois episédios experienciais separa-
dos no tempo pertencam a4 mesma pessoa? Aparecem como hipéteses, obviamen-
te, um corpo (nfo necessariamente todo, € claro, mas pelo menos partes suficientes
de um cérebro), uma entidade nfo fisica, como uma alma, ou a continuidade
lockeana da memodria (seja o que for que a cause). No background da discussio
que se segue estd o chamado reducionismo quanto 2 Identidade Pessoal, que parte
da suposic@o lockiana®*, minimalista, de que a identidade pessoal nio é um facto
a mais em relacdo a esta continuidade psicolégica.

A pergunta Where am I? (titulo de um ensaio de Dennett®) € por vérias razdes
uma mé pergunta quanto a natureza dos eus, como Dennett procura mostrar numa
célebre experiéncia de pensamento alargada com personagens com nomes
hamletianos. Nesta experiéncia, o cérebro de Dennett foi por suposi¢do separado do
corpo de Dennett, para uma perigosa missdo. A meditagdo de Hamlet no cemitério
€ replicada com uma cena em que “eu”, o filésofo Dennett, encaro o meu cérebro,
ali na redoma e sendo um filésofo de convicg¢@o materialista sei que deveria pensar
que o meu pensamento estd a ser pensado ali, mas ndo consigo fazé-lo.

Dennett d4 nomes as coisas para se orientar: “ao cérebro, que estou a ver ali
suspenso dentro de uma redoma chamo Yorick, ao corpo chamo Hamlet, a mim
(a pessoa, o global, que diz eu de si prépria e é o referente do indexical “aqui”)
chamo Dennett”. Por vicissitudes da aventura, todas as ligacdes rddio do cérebro
ao corpo, que estabelecem a percepcdo e o controlo, sdo cortadas e imediatamente
(como numa demonstracio tecnologicamente mediada da imortalidade da alma...)

3 Estado resultante de lesdo no cortex visual, mas sem qualquer problema no sistema visual
“anterior”. )

3 Para Locke a mesmidade consigo de uma pessoa nfio tem por fundamneto nem uma alma nem
um corpo mas a continuidade da memodria.

% Em DENNETT 1978.
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a desincorporacdo dé-se, e o narrador, Dennett, vé-se de novo no laboratdrio,
agoniado e com néuseas, tornadas ainda mais horriveis pela auséncia da sua ha-
bitual fenomenologia corpérea. Dennett é reincorporado (noutro corpo, por cuja
proveniéncia ndo pergunta) e descobre, na nova visitagdo ao cérebro, que existe
um cérebro artificial réplica, Hubert. Hubert e Yorick, os dois cérebros, o natural
e o artificial, alternam no controlo da pessoa global, Dennett, até que se d4 uma
dessincronizagio e um fica sem controlo do corpo (um dos “cérebros” estard
como os pacientes pseudo-anestesiados com curare, sofrendo sem poderem expri-
mir a dor, sem poder mover o corpo). A tnica solucfo serd procurar outro corpo,
0 que gerard certamente uma fissdo da pessoalidade™.

Esta histéria é para ser lida em parte como a histéria dos maus caminhos de
uma mé pergunta, a pergunta “Onde estou eu?, Onde estd o eu?” para falar do eu
e da identidade pessoal. N2o faz mais sentido falar do eu como uma coisa-ai do
que falar da mente como uma coisa outra que o corpo. A boa pergunta acerca dos
eus € antes por um lado a pergunta evolucionista pela origem dos selves e por
outro lado a pergunta sobre o que € que hd no mundo de causalmente responsével
pela continuidade psicolégica. Em nés, humanos, fundamentalmente serdo neces-
sdrios, para haver um eu, a efectuacdo do controlo e da percepcdo do corpo
préprio como préprio, pois esta propriedade pode ser perdida, mesmo sem morte
desse corpo humano ai, e “words, words, words”, especificamente uma narrativa
auto-biogréfica.

Mas entfio o eu (por oposicdo ao self como efectuacéo bioldgica que pode
obviamente existir sem consciéncia e sem pessoalidade) é uma ficcfo, dizem os
criticos de Dennett. Ndo se andaria muito longe do que a psicandlise sempre
afirmou. Pelo menos nfo é uma localizacdo, mas sim uma abstraccéo, definida
pelas atribuicdes que compdem a biografia de um copo vivo cujo cérebro realiza
constantemente a representacdo de si em niveis de diferente complexidade e or-
ganizacdo, a que podemos chamar imagens do corpo.

Para Dennett, que € um materialista, este eu € um centro de gravidade nar-
rativo. Também poderia ser uma alma, mas ainda assim teriam que ser resolvidos
os problemas acerca de quando hé psicologicamente uma pessoa como una e toda
e quanto dela se pode perder sem desaparicdo, o que € importante mesmo em
temos éticos e juridicos na medida em que o controlo de si — que comega com a
existéncia de um organismo vivo, mesmo elementar — tem como grau sofisticado
o ser agente de acgdes das quais se pode dar as razdes quando instado, a situacdo
na qual € possivel dizer “eu fiz”. Se eu ndo posso dizer isto ou nfo sei, nfo ha
mais razfo para me vir pedir a mim a responsabilidade por acc¢Bes do que a

% Para problemas semelhantes, de fissdo de pessoalidade, cf Derek PARFIT 1984, Reasons and
Persons, Oxford, Clarendon.
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2

qualquer outra parte do mundo. Este centro como “o que controla” € aquilo a que
se reportam as nossas descri¢des (mentalistas) por exemplo das acgdes € pensa-
mentos de outra pessoa — e € preciso conceber a sua fisicalidade. Como ja vimos,
ndo é uma localizacdo: para Dennett € um ponto imagindrio, como um centro de
gravidade de um corpo, na fisica. E um centro de gravidade narrativo.

Dennett quer dizer que os fluxos de narrativa auto-biogréifica sdo “como-se”
fossem saidos de uma sé fonte, e o efeito na audiéncia — que pode ser o préprio
— & postular um agente unificado, um ponto imagindrio como o € um centro de
gravidade, um eu. Mas o eu é o produto desta narrativa e ndo a sua fonte pré-
-existente, da qual emanaria por voluntaridade (nés narramo-nos tdo involun-
tariamente como uma aranha tece a teia, nota Dennett).

Entdo, como a consciéncia, a identidade pessoal nfo é uma questdo de tudo
ou nada, presenca/auséncia, presente desde o nascimento até a morte, mesmo que
fosse como pura forma vazia de um eu, como se vé pelo facto de doencas mentais
e lesdes poderem por exemplo:

1. Criar mais do que um eu (como no caso da Desordem de Personalidade
Multipla®”).

2. Diminuir ou eliminar o eu normal (como por exemplo seria o caso de
algumas anosognosias, segundo Anténio Damésio®®).

Dennett, que com o psicélogo inglés Nicholas Humphrey fez um estudo
sobre a Desordem de Personalidade Miuiltipla (DPM)¥*, chega a afirmar que uma
crianga nfo nasce com um eu ou varios eus mas sem nenhum eu. Para um eu vir
a existir, terd que haver qualquer coisa como elei¢cdes mentais para um Head of
Mind, um chefe da mente, um eu — e esse processo pode falhar como nos casos
da Desordem de Personalidade Miiltipla. Possivelmente esta desordem radical é
apenas um caso num contfnuo de fenémenos de dissociacdo de que os humanos
sdo capazes, desde o fazer teatro até a fragmentacdo esquizofrénica da persona-
lidade. Os doentes com DPM, que sdo vérias pessoas num corpo, grosseiramente
falando, apenas falham na unificacdo de uma des-unidade que existe em todos
nés. Ela € o mais natural, dada a modularidade do nosso cérebro e a lentidio da
comunicacio de si a si (Dennett ndo é o dnico nem o primeiro tedrico® a levar a sério
o facto de que o pensamento voluntirio consciente, esforcado, o tipo de pensamento
que fazemos quando calculamos ou raciocinamos de propdsito, como quando resol-
vemos uma equagdo, é muito mais lento do que as coisas que o cérebro sabe bem

3 Actualmente classificada antes como “Dissociative Identity Disorder” nos manuais de diagndstico.
3 Cf. DAMASIO 1995, O self neural, p. 242.

% Cf. DENNETT e HUMPHREY 1998.

4 Qutro exemplo é Bernard BAARS.
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fazer sozinho, como ver, mover-nos destramente, etc...).

Entdo, a unificacfo funcional de um corpo humano vivo num Eu-Agente-Cons-
ciente € em grande medida feita via a linguagem natural (como Damésio continua-
mente afirma, a linguagem nfo ¢ responséavel pelo self, pela corpérea e técita,
neuro-imunoldgica, distingdo entre si/nfo si, mas € certamente responsédvel pelo eu).

Jean-Pierre Dupuy, um filésofo francés com um olhar duplo de cientista
cognitivo e cientista social, chama a atencdo com toda a pertinéncia para as
metdforas sociais que Dennett usa para falar do estatuto do eu em relacio ao
corpo, nomeadamente para a ideia de elei¢cbes de um porta voz do corpo, de um
Head of Mind por analogia com um Head of State*'. Assim como hd ilusoriedade
na interpretacdo dos resultados de elei¢des como sendo a “expressdo consciente
da vontade do povo”, o mesmo deve ser reconhecido em relagdo ao eu. Se ndo ha
de facto um centro voluntdrio numa colectividade, o que estamos a fazer quando
pensamos assim sobre pessoas? Estamos a fazer o mesmo que fazemos quando
falamos do resultado de elei¢des como expressdo da vontade popular: ndo hd um
centro da subjectividade mas os atributos da subjectividade sdo efeitos do funcio-
namento — nfo sdo auto-agenciados, mas existem. O que € entdo notavel, como
diz Dupuy, é que uma filosofia da mente — que encara como seu problema a
existéncia natural dos fenémenos mentais, da subjectividade — nfo nos dé final-
mente uma teoria do sujeito. Ela ndo € uma reafirmacfo mas uma descontruccdo
da subjectividade — este € precisamente o efeito de fisicaliza-la. Isto €, parece-me,
o principio da resposta a objeccdo segundo a qual a passagem da filosofia da
linguagem para a filosofia da mente na filosofia analitica corresponderia a uma
re-psicologizacio do estudo do pensamento e a uma diminuida sofisticagio.*?

Estamos pois perante outra das manifestacdes da impureza do mental, ndo
jé4 apenas como imperativo metodolégico para o filésofo mas como caracteristica
do objecto a ser pensado: isso a que chamamos identidade pessoal ao ser fisica-
mente realizada, €, assim como a “médquina semantica pura”, insusceptivel de ser
totalmente realizado num sistema fisico. A identidade pessoal nunca serd total-
mente determinada.

4 Cf DUPUY, Jean Pierre, Introduction aux Sciences Cognitives, p. 177, “Quem 1& o filésofo
cognitivo a escrever sobre a consciéncia e o self ndo pode sendo ser atingido pelo seu recurso cons-
tante a metdforas sociais e politicas e mesmo eleitorais. A emergéncia de um eu num momento dado
(...) é como a passagem do estado de multiddo (foule) — multiddo de eventos mentais, de configura-
¢Bes neuronais — ao de comunidade politica organizada, dotando-se, por elei¢@o, ndo de um centro de
controlo, mas de um representante: o Head of Mind tem o mesmo papel que o Head of State. Nesse
cendrio hd por vezes crises: varios representantes potenciais estdo numa situacéo de rivalidade, dis-
putam o poder, etc. Os mecanismos mentais e 0os mecanismos sociais sdo postos no mesmo plano,

precisamente porgue sdo mecanismos” (sublinhado meu).
42 Cf por exemplo DUMMETT, Michael, em entrevista a Fabrice Pataut, Disputatio 3, 1997.
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Note-se que localizamos entretanto duas participacdes da linguagem natural
na mente: a criagdo da consciéncia a partir do fora, sem descontinuidade com a
intencionalidade inconsciente, em parte porque a méquina de pensar € tdo percep-
tivel como qualquer outro funcionamento espicio-temporal®, e os aspectos da
pessoalidade que dizem respeito a Identidade Pessoal e ndo apenas ao self.

Para concluir, note-se que quando Dennett afirma ser um filésofo da mente
“bastante impuro” fi-lo porque pensa que (cito) “Os problemas filoséficos que
surgem directamente na investigacdo ndo filoséfica em ciéncia cognitiva (sdo)
muito ‘mais interessantes, desafiadores e substantivos (do que aqueles que sio
tratados pelo método tradicional da definicdo e argumento formal)” e porque cré
que “estes sdo os problemas reais por oposicdo a artefactuais, aqueles que tém
uma génese puramente interna a disciplina no seu fechamento” *, Esta maneira de
conceber a filosofia faz com que Dennett se veja a si proprio como sendo muito
radical entre os filésofos da mente. Mas para fazermos uma comparagio, também
Kant tomava a ciéncia sua contemporanea, a fisica, e perguntava “Como é que um
conhemmento com estas caracteristicas é possivel?” inquirindo a0 mesmo tempo

“como € a realidade, tal que ela € assim cognoscivel?”. Penso que € isto o que um

filésofo da mente como Dennett faz em relagdo as ciéncias cognitivas contempo-
raneas, as ciéncias do mental num sentido alargado, natural e artificial: ele per-
gunta como € o mental, se sdo estas as ciéncia da mente? O que € aquilo que ha
— o mental como parte da natureza — se o seu pensamento cientifico é este?

Vimos aqui exemplos da relevancia da psicologia cognitiva, neurociéncias e
psiquiatria nas questdes da consciéncia e da identidade pessoal, mas como numa
concepcéo funcionalista do mental o facto de um sistema fisico ter mente consiste
na realizacdo por esses sistema fisico de uma determinada organizacdo funcional,
e como Dennett considera que ndo existe nenhuma diferenca de principio entre
inteligéncia dita natural e dita artificial (ambas s@o reais), poderiamos ter ido
buscar os exemplos a um campo disciplinar como a IA, que também serve a
Dennett como fonte para vérios esclarecimentos em filosofia da mente. Programas
e robds sdo para Dennett experiéncias mentais reais ou realizadas sobre o mental
possivel — mesmo que ndo simulem ou expliquem directamente o mental natural.
Esta indistin¢do entre humano e artificial é outra consequéncia da abordagem
impura, i.e., naturalizada da mente e da cognicdo: trata-se de saber como € pos-
sivel, fisicamente, na natureza, cogni¢do, mente, consciéncias mas estas ndo tém
que estar ja feitas nem t€m que ser todas do mesmo tipo... .

43 Esta é uma ideia constantemente presente em DENNETT 1991.
“ DENNETT,1998, p. 366.
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